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PROJETO: '\4RTE NA PRAÇA - 2000'' - PRONAC n° 99-1767 

PROPONENTE: DIVINA COMÉDIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. 
Base Legai: Lei 8.3Í3/9I - MECENATO 
Assunto: Recurso ao Ministro de Estado da Cultura - Decisão da CNíC - Prestação de Contas - Pa­
trocinador: Vantagem decorrente do Patrocínio - Interpretação do artigo 23, § l°da Lei 8.313/199L 
EMENT.A. I - Apoiar, valorizar e difundir as manifestações culturais - Mudança do Nome do Projeto 
- Irreíevaníe. Promoções Musicais nas Lojas Comerciais do Patrocinador - Não caracterizada vanta­
gem financeira ou niaíeriai. INo Mecenato da Lei 8.313/91 opera a fusão entre o interesse público e o 
interesse privado => Falsa Dicoíomia: Público x Privado, inteligência: Á̂ rtigos 215 e 216 da Consíi-
íuição Federai e Artigo 1° da Lei 8.313/91. Acesso à Cultura e Difusão Cultural. Princípio da Finaíi-
dade. Decisão para devolver recursos ao PNC => Falta fundamento jurídico. Provimento do Recurso 
- FossibiUdade. Falta Laudo de Avaliação Fina! da SEFiC. 

Eiíi cumprimento ao disposto no artigo 11, incisos ÍIÍ, íV e V, da Lei Com­
plementar n° 73, vem a esta CONJUR o processo em referência, para análise e parecer a 
respeito do Recurso interposto por DIVINA COMÉDIA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS 
LTDA, perairíe o Minisíro de Estado da Cultura, com fimdamenío no princípio da hie­
rarquia e na Lei de Processo Adininistraíivo Federal, pugnando pela reforma da decisão 
da Comissão Naclorsal de Incentivo à Cultura - CNÍC, tomada com supedâneo nas 
análises da FUNARTE e da Secretário de Fomento e incentivo à Cultura, proferida na 
prestação de contas do PRONAC acima referido. 

Compete a esta Consultoria Jurídica fixar a interpretação da Constituição, 
das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a ser uniformemente seguidos em suas 
áreas de atuação e coordenação, bem como, elaborar e preparar informações por solicita­
ção do Ministi-o de Estado da Cultura e assistir as autoridades assessoradas no controle 
interno da legalidade administrativa dos atos a serem por elas praticados, nos termos do 
aitigo 11, incisos íll, ÍV e V, da Lei Complementar n° 73/93, sendo que o parecer jurídico 
é opinaíivo e não vincula a autoridade na tomada de decisão. 

PaE926-2C05 ' 

file://'/4RTE




cont. do PARECER n° 926/2005-CJ/MINC - pag. 2 

l. Breve Relato do Processo 
Trata-se de Projeto Cuitui-al denominado de "ARTE NA PRAÇA 2000", nas 

áreas de MÚSICA e ARTES CÊNCLAS, proposto por DIVINA COMÉDIA PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS S/C LTDA, pelo mecanismo do MECENATO, para ser "realizado nas pra­
ças de alimentação dos Shoppings Ceníers, lojas e supermercados e consiste em apre­
sentações musicais e cênicas dos mais variados estilos, sem cobrança de ingressos aos 
freqüentadores", confonne consta da Solicitação de Apoio a Projetos, (fis. 01/02). 

A Proponente informa que este "é um projeto que vem sendo realizado há 
quase quatro anos com grande sucesso e em diversos locais", ou seja, o projeto teve 
início por volta de 1996 e a aprovação da proposta corroborou o sucesso do projeto culUi-
ral e justificou a sua continuidade, visío que o mesmo "criou verdadeiros espaços cultu­
rais, com uma programação permanente e contínua e que privilegia a música instru­
mental e as artes cênicas com artistas consagrados e com novos talentos", conforme 
justificativas da Proponente, (fis. 02). 

A empresa COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, apresenta 
Carta de compromisso de Pati-ocínio ao projeto, informando que "Será mantida a carac­
terística básica deste projeto, que tem em seus objetivos, apresentações de música ins­
trumental de novos valores, mesclados com músicos consagrados, com apresentações 
gratuitas nas lojas do Grupo Pão de Açúcar e nos Shoppings Centers." (fls. 39). 

O Projeto obteve Parecer Técnico Favorável, (fls. 48). 

A então Secretaria da Música e Artes Cênicas deste Ministério, propõe a 
aprovação integral do projeto, "Diante da relevância cultura do projeto, e da garantia 
do patrocínio através do Grupo Pão de Açúcar, sugerimos que o projeto conste da 
portaria de aprovação a ser homologada pelo Senhor Ministro da Cultura", (fls. 49). 

Por isto, o Projeto foi aprovado, confonne Portaria do Ministro de Estado 
da Cultura, publicada no DOU de 15 de fevereiro de 2000. (fls. 52). 

Na execução do Projeto, foram juntados nos autos os competentes recibos. 
de mecenato, nos termos da Lei 8.313/91. (fis. 53/146). 

Em 30 de janeiro de 200 L foi encaminhado correspondência à Proponente, 
infonnando que o prazo de captação do seu projeto cultural foi pronogado até 31 de mar­
co de 2001. (fls. 155/159). 

Os documentos de fls. 160/249 dos autos referem-se a recibos, extratos 
bancários que constituem elementos de prestação de contas descritiva do projeto. 
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Não consta dos autos qualquer documento que demonsti-e o acompanlTá-"' 
mento e avaliação do projeto pelo Ministério da Cultura, durante ou após a sua execução, 
conforme detennina o artigo 29 do Decreto n° 1.494, de 17 de maio de 1995. 

Em 02 de julho de 2001. a Coordenação de Prestação de Contas da então 
Secretaria de Música e Artes Cênicas deste Ministério, acusa o recebimento dos docu­
mentos relativos à prestação de contas e, ao mesmo tempo, solicita a coneção de alguns 
itens da lançados para recibo, bem como, comprovante de despesas dos itens que especi­
fica, (fls. 250). 

Em 10 de agosto de 2001. a Proponente atende a solicitação deste Ministé­
rio, juntando os documentos solicitados, (fls. 251/297). 

Em 10 de setembro de 2001, foi efetivada uma análise preliminar da presta­
ção de contas apresentada pela Proponente, concluindo pela apresentação de documentos 
complementares. (fls. 299/300). 

Em 11 de outubro de 2001, a Proponente encaminha os documentos solici­
tados com as suas justificativas, visando esclarecer as constatações feitas na anáUse pre­
liminar da prestação de contas, (fís. 301/346). 

Em 08 de novembro de 2001, foi realizada nova análise preliminar da 
prestação de contas apresentadas, na qual foi sugerida a juntada de documentos comple­
mentares e/ou justificativas, (fls. 347/350). 

Em 10 de maio de 2002, o processo foi encaminhado à FUNARTE, para 
"Avaliação Técnica e Emissão de Reíalório Final", observando que "... a avaliação 
comparará os resultados esperados e atingidos, os objetivos previstos e alcançados, os 
custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa junto a comunidade", confomie 
dispõe o artigo 29 do Decreto n° 1.494/95. (fls. 351). 

Eni 12 de agosto de 2002, a FUNARTE encaminha correspondência à Pro­
ponente, solicitando docimieníos complementai-es para possibilitar a análise das metas 
propostas e das metas efetivamente realizadas, (fls. 352). 

Em 28 de agosto de 2002, a Proponente encaminha documentos comple­
mentares e convida o Parecerista da FUNARTE "ou alguém de sua confiança, para vi­
sitar conosco os locais envolvidos no projeto Arte na Praça 2001, pois completaremos 
quase 550 apresentações em 2002, seguindo os objetivos do projeto que são apresenta­
ções gratuitas de grandes e novos valores da música instrumental brasileira ou artes 
cênicas", (fls. 353/365). 
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. Em 24 de setembro de 2002. a FUNARTE apresente"''fe775S e Avaliação 
Técnica do Relatório Físico Final", jimtado às fls. 366/367, com a seguinte conclusão: 

r) "Causa-nos estranheza o envio desse material, uma vez que nada tem a 
ver com as metas propostas pelo projeto (que, por sinal se denomina Arte na Praça' e 
foi apresentado como Pão Miisic'). (sic) 

2°) "Par outro lado, não nos jbi enviado clipping de imprensa para de-
tmmstrar a repercussão do projeto denominado 'Arte na Praça' ou qualquer luv outro 
semelhante", (sic) 

3°) "Gostaríamos de observar, também, que nas fotos enviadas, não se ve­
rifica o apresentação de nenhum 'artista consagrado', de acordo com o estipulado nas 
metas, e, às vezes, nota-se apenas a apresentação de uma dupla de instnunentais apa­
rentemente apresentando-se em espaços fechados como restaurantes ou diante de lojas 
comerciais, simplesmente como uma espécie de incentivo ao conswno ". (sic) 

4°) "Diante do exposto, podemos afirmar que a meta do projeto não foi 
cumprida, conforme estabelecido ", pelos seguintes motivos: 

b) "não Jbi utilizado o nome com qual foi ela aprovado"; 

b) "o projeto se resumiu em fazer fundo musical para compras"', 
c) "não houve apresentação de 'artista consagrados'"; 

d) "não foi comprovada a repercussão e, entre outras irregiãaridades, foi 
feito o envio de material comprobaiório sem nenhuma relação com o projeto original". 

Diante das conclusões subjetivas acima transcritas, a FUNARTE sugere 
"que a proponente faça o reembolso dos recursos aplicados". 

Em 03 de fevereiro de 2003. com fundamento no "Parecer da FUNARTE", 
acima citado, o Ministério da Cultm^a, através da então Coordenação de Prestação de 
Contas, solicita da Proponente "providenciar o recolhimento do valor constante do De­
monstrativo de Débito em anexo", no qual consta como Totai Geral, a importância de 
RS 3.757.849.,94 (ü-ês milhões, setecentos e cinqüenta e sete mil, oitocentos e quarenta e 
nove reais e noventa e quatro centavos), referente ao principal captado acrescidos de ju­
ros, confoi-me CARTA N° 0159/2003. (fís. 369/372). 

Não consta análise conclusiva da prestação de contas por parte do Ministé­
rio da Cultura, razão pela qual não foi emitido laudo de avaliação fmai sobre a fiel apli­
cação dos recursos, conforme § 2° do artigo 29 do Decreto n° 1.494 de maio de 1995. 
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Em 11 de marco de 2003. a Proponente apresenta resposta à"Cãrta CPC/n° 
0159/2003, acima mencionada, informando que "O objetivo do projeto foi plenamenle 
atingido, sendo contratados inúmeros músicos e artistas por meio do Projeto, gerando 
impostos, empregos e renda em atividades culturais. A estimativa de público para os 
eventos do Projeto foi de 1,2 milhões de pessoas. Em anexo, relação parcial dos músicos 
contratados", apresentando os seus fundamentos para a assertiva de que o objetivo do 
projeto foi atingido, (fls. 374/380). 

Em 31 de marco de 2003. o processo foi encaminhado novamente à FU­
NARTE, diante de novos elementos e de justificativas a respeito do cumprimento dos 
objetivos do Projeto, (fls. 38i). 

Em 23 de janeiro de 2004. a FUNARTE emitiu novo "Parecer" a respeito 
da prestação de contas da Proponente, ratificando a sua conclusão anterior, pelo não 
cumprimento das metas inicialmente propostas, porque o mesmo serviu apenas como "in­
centivo ao consumo", e foi executado em circuitos privados, o que "não éprioridade do 
Minisíário da Cultura, e muito menos se observarmos o Parágrafo Único do Capítido I 
da Lei 8.313/91, onde o legislador deixa claro que é 'vedada a concessão de incentivos a 
obras, produtos e eventos ou outros decorrentes destinados ou circunscritos a circuitos 
privados" (sic). 

Com esses fundamentos, a FUNARTE conclui que "Infelizmente, somos 
forçados a reafirmar a conclusão pela não realização de meta do projeto 'Arte na Pra­
ça', do modo foi proposto e aprovado, e que é o objeto desta avaliação, ou seja, 'apre­
sentações gratuitas em praças de alimentação de shopping centers'". (sic) 

Em fundamento à conclusão acima, a FUNARTE assevera que "mesmo 
porque, neste caso, foi 'circunscrito a circuitos privado', em desacordo com a Lei, e não 
houve comprovação de sua repercussão, através de material solicitado. Em vista disso, 
sugerimos que o MinC intetpele o proponente em relação à indiscriminada inclusão de 
outros eventos (em que pese sua qualidade e importância) em projetos aprovados com 
metas e denominações definidas, e tome as medidas cabíveis." (fls. 382/384). 

Em 06 de abril de 2004. com base no "Parecer da FUNARTE" a então Di­
retoria de Fomento e Incentivo à Cultura deste Ministério solicita da Proponente o reco-
Iliiraenío dos recursos captados ao Fundo Nacional de Cultura, no montante atualizado de 
RS 4.710.399,65, valor do principal mais juros. (fis. 389/410). 

Era 10 de m.aio de 2004, diante dos insistentes pedidos de recolhimento dos 
recursos na conta do FNC, a Proponente apresenta novos esclarecimentos e justificativas 
a respeito do cumprimento do objeto do Projeto Cultural, asseverando que "O referido 
projeto vem sendo realizado há anos com grande sucesso e em diversos locais, contri­
buindo de forma significativa para o crescimento cultural do país. Ciente de sua grande 
repercussão, o Ministério da Cidtura aprovou o projeto. " 
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d . . 
Nos esclai-ecimeníos apresentados, a Proponente injfornra-qiie-^-o-wome dado 

ao projeto não apresenta qualquer espécie de'vínculo com o seu objeto, sendo certo que 
qualquer alteração feita no nome do projeto não altera, deforma alguma, seu objetivo". 

Esclarece também que, é equivocada a interpretação do Pai-ecerisía da FU­
NARTE, no tocante à vedação de incentivos a projetos circunscritos a circuitos privados, 
asseverando que, "Muito embora os estabelecimentos comerciais conhecidos como su­
permercados sejam privados na medida em que pertencem a alguém que não o Estado, 
são estabelecimentos de livre circulação, cuja entrada de todos não apenas é permitida 
como incentivada.", sendo áiea de circulação pública, não se trata de circuitos exclusi­
vamente privados, ou seja, de seus proprietários, conforme a vedação legal. 

No tocante à ausência de 'artistas consagrados', informa a Proponente que 
"apesar de ser mencionada a pretensão de contratar artistas consagrados, a intenção 

primordial do proponente, destacada na apresentação da proposta, era a de dar oportu­
nidade a novos talentos. Isto, inclusive, consta expressamente do texto do projeto tal qual 
apresentado ao Ministério, como afirmado (e transcrito) acima." 

Acresce a Proponente que, "não se pode falar em ausência de músicos con­
sagrados quando a totalidade dos músicos contratados era de alta qualidade, muito em­
bora desconhecidos de parte do público". 

Conclui a Proponente que, "Assim, a Divina Comédia Produções Ltda, 
além de viabilizar acesso à música de qualidade para uma grande parcela da população 
brasileira, disseminando valores da cidtura nacional, possibilitou a divulgação de novos 
talentos com excelente qualificação ". 

No tocante à ausência de mídia impressa e de clipping de imprensa, a Pro-
pon.eníe infonna que este não constitui objetivo centi^al do projeto cultural proposto, es­
clarecendo que, pelo "fato do projeto não ter sido aprovado em sua iniegralidade (tendo 
sido aprovado em valor equivalente a aproximadamente 51% do valor pleiteado) fez com 
que fosse necessária reformulação de custos, com ênfase naquilo que representasse a 
essência do projeto", asseverando que isto ocon-eu justamente visando cumprir as metas 
culturais inerentes ao próprio projeto. 

Conclui pela improcedência da determinação de recolhimento dos recursos 
ao FNC, tendo em vista a sua aprovação pelo prisma contábil e fmanceii-o, isto implica 
afmnar que "a totalidade dos recursos incentivados foi aplicada na consecução do objeto 
do projeto", asseverando que, "se os recursos foram efetivamente empregados nas finali­
dades previstas pelo projeto - e este, por sua natureza, cristaliza a obrigação de arcar 
com os respectivos custos, a resdiidção destes recursos significará necessariamente a 
diminuição do ônus contratual vohmtarian^ente suportado, em detrimento do proponente 
que passará a ter que suportá-lo em dobro", caracterizando assim enriquecimento ilícito 
do Estado, caso prevaleça a decisão de recolher os recursos captados a FNC, confonne 
conclusão da Proponente. 
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Por isto, pugíia a Proponente para que "seja reconhecida a ausência de 
desvio do objeto e, con.seqiientemente a realização do presente projeto em sua totalidade 
e que seja aprovada a prestação de contas apresentada, afastando-se completamente a 
solicitação de devolução de recursos dando-se ao Proponente a mais ampla e irrestrita 
Qídíação". (fls. 411/422). 

Em 18 de iunlio de 2004. a Gerência de Avaliação de Resultados da SEFIC, 
infonna que a prestação de Contas "foi considerada regular financeiramente ", porém não 
o fora quanto.ao objeto proposto, tendo em vista Parecer da FUNARTE, razão pela qual 
foi solicitado o recolhimento integral dos recursos captados ao FNC. 

Diante dos esclarecimentos apresentados pela Proponente, a SEFIC sugere 
que o mesmo seja apreciado pela Comissão Nacional de Incentivo à Cultura - CNIC, para 
pronunciar quanto à aprovação da prestação de contas, (fls. 423). 

A CNIC indefere o pedido formulado pela Proponente, (fls. 424/436). 

Em 06 de outubro de 2004. a Proponente apresenta RECURSO AÜMINIS-
TMTIVO, perante o Ministi-o de Estado da Cultura, em face do pronunciamento da 
CNÍC, razão pela qual o processo veio a esta CONJUR, para pronunciamento, com vistas 
a subsidiar a decisão a ser tomada pelo Ministro de Estado da Cultura, (fls. 438/517). 

Ocone que, antes do encaminliamento do Recurso proposto pela Propo­
nente, a SEFIC resolveu analisar a decisão da CNIC, no tocante à sugestão "de que fosse 
efetuada, pela área competente de prestação de contas e pela FUNARTE, avaliação das 
atividades efetivamente realizadas para uma decisão da CNIC", sendo que, ao que pare­
ce o processo foi chamado à ordem, para aquela análise, (fls. 518/521). 

Em 09 de agosto de 2005. a FUNARTE apresenta nova análise da prestação 
de contas do projeto, concluindo que "Diante dos fatos acima mencionados, podemos 
concluir que as metas podem até serem tratadas como 'Concluídas Parcialmente', mas 
que o proponente deve ter algum tipo de restrição por parte do MinC". 

Por isto, a FUNARTE pugna pela devolução de recursos referentes aos pa­
gamentos efetuados a Rio Amazonas Produções Ltda para os espetáculos realizados em 
Porío Seguro, Salvador e Brasília; bem como, dos recursos utilizados para pagam.entos de 
exposição de fotografias sobre a vida de Fernanda Montenegro e o cachê do cantor. Ro­
berto Carlos, além de valores pagos à mídia impressa (jornais e revistas) e rádio e asses-
soiia de imprensa (publicidade, comunicação e marketing cultural), (fls. 522/534). 

Em seguida, foi juntado nos autos, fora da ordem cronológica, recurso in­
terposto peia Proponente, perante a CNIC. (fls. 535/590). 


